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Processo: 0189616-69.2012.8.19.0001 SENTENÇA VINICIUS JORGE SANTANA OLIVEIRA propôs ação pelo rito ordinário em face do ESTADO DO RIO DE JANEIRO, em que pretende lhe seja assegurada a participação no Curso de Formação para ingresso na Polícia Militar. Alega, em síntese, que foi aprovado nas cinco primeiras etapas do concurso, restando reprovado na sexta etapa, relativa ao exame social documental por ter sido testemunha em uma investigação criminal sobre a prática do delito de roubo. Dessa forma, fundamenta seu pedido na ofensa ao princípio constitucional da presunção de inocência, bem como nos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência. Requer a anulação do ato administrativo que considerou o autor inapto e condenação do réu em danos morais. Junta documentos às fls. 19/86. Às fls. 88/89 foi deferida a gratuidade de justiça e denegada a antecipação dos efeitos da tutela. Decisão do E. Tribunal de Justiça às fls. 104/108 que reformou a decisão. Citação às fls. 109 verso. Contestação às fls. 112/122, em que o Estado do Rio de Janeiro aduz, em suma, a legalidade do ato administrativo, salientando o princípio da independência e da separação dos poderes, bem como ser o exame de investigação social compatível com as atribuições inerentes ao cargo de policial militar, e que não há de se falar em danos morais. Junta documento às fls. 123/140. Sem provas a serem produzidas (fls. 143/144), manifesta-se o MP (fls. 145/148) pela improcedência do pleito autoral. É o relatório. Passo a decidir. Analisando-se os autos, denota-se que a causa já se encontra madura para o julgamento, havendo elementos suficientes para a prolação de sentença definitiva, fundada em juízo de certeza, através do exercício de cognição exauriente. Pretende o Autor, através desta demanda, que lhe seja assegurado o direito de ser matriculado no Curso de Formação para Soldado da Polícia Militar. Merece prosperar o pedido formulado no processo de conhecimento, a fim de que lhe seja assegurado o direito de ser matriculado no Curso de Formação, e, posteriormente, estendendo-se os efeitos da medida à posse e formatura do candidato, caso aprovado. A investigação social é uma das etapas do concurso, imprescindível quando se pretende o preenchimento de cargos na polícia civil e militar, onde o Estado coloca nas ruas pessoas armadas que devem garantir a segurança e a tranqüilidade da população. Sendo assim, o critério de seleção deve ser rigoroso na escolha de candidato, os quais deverão preencher todos os requisitos legais necessários, dentre os quais possuir equilíbrio psicológico e comportamento ilibado. O item referente ao exame social e documental alude a diligências para verificação do comportamento do candidato, a fim de constatar se a conduta social não colide com os requisitos estabelecidos no edital, com as obrigações e deveres inerentes a um futuro policial militar, e se possui condições exigidas para seu ingresso, no tocante ao ambiente social e doméstico. Ora, o disposto no edital alude a processo, e à necessidade de comportamento compatível com a nobre função pública que almeja exercer, termos que hão de ser interpretados à luz das garantias constitucionais insculpidas no art. 5º, LIV (princípio do devido processo legal, em seus aspectos formal e substancial) e LVII (princípio da presunção de não culpabilidade), da Carta Magna de 1988. Com efeito, o autor não se submeteu a qualquer procedimento criminal, apenas foi testemunha, conforme registro de ocorrência às fls. 33 e 127 e declarações como testemunha de acusação às fls. 44, de sorte que não houve qualquer anotação que pudesse desabonar sua conduta. Todas as regras, dentro de um sistema jurídico aberto como o nosso, se sujeitam a um juízo de adequação valorativa, vale dizer, a norma há de ser submetida a um processo de interpretação à luz dos princípios e valores consagrados na Constituição de 1988, de natureza principiológica por excelência. Para tanto, serão de extrema relevância a utilização dos métodos teleológico e sistemático de interpretação. Neste diapasão, a conduta social perseguida para o acesso a cargos públicos é aquela que esteja dentro de padrões equilibrados de normalidade, não se podendo exigir que os candidatos não tenham passado por situações advindas das relações de qualquer cidadão no cotidiano de uma sociedade hodierna. Para a função almejada, mais do que uma folha penal sem máculas, o que se pretende para seleção dos melhores candidatos é que estes conduzam suas vidas dentro de um padrão social rígido, o que foi demonstrado pelo candidato nas diversas declarações de idoneidade e boa conduta, afirmando sua aptidão e caráter ilibado para desempenhar a função de policial militar. Dentre os direitos e garantias fundamentais previstas no art. 5º, da Constituição da República, encontra-se o princípio da presunção de inocência, segundo o qual ninguém pode ser reputado culpado sem que seja condenado judicialmente. Certo que a carga subjetiva do exame social é elevada, motivo pelo qual se impõe que eventuais indícios de participação ou envolvimento do candidato em atos ilícitos devam ser devidamente comprovados, de modo a evitar que o mesmo venha a ser prejudicado, seja por terceiros ou mesmo por integrantes da Comissão Examinadora. Vale a pena trazer à baila ementa do Colendo Superior Tribunal de Justiça que trata acerca do tema: ´CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO PARA JUIZ DE DIREITO. INVESTIGAÇÃO SOCIAL. FATOS INVERÍDICOS. ELIMINAÇÃO DE CANDIDATO APROVADO. ILEGALIDADE. - Embora seja a investigação social meio idôneo para averiguar a aptidão e a probidade de candidato ao exercício da magistratura, a sua eliminação deve fundar-se em fatos verídicos, demonstrativos da inidoneidade de comportamento, incompatível com o cargo. - Demonstrada a improcedência da acusação formulada contra candidato aprovado em todas as etapas do certame e classificado dentro do número de vagas previstas, impõe-se seja reconhecido o seu direito à nomeação para o cargo, sob pena de violação a princípios legais e constitucionais. - Recurso ordinário provido. Segurança concedida.´ (STJ - SEXTA TURMA - Rel. Ministro VICENTE LEAL - RMS 14587 / ES - RECURSO ORDINARIO EM MANDADO DE SEGURANÇA 2002/0033701-0 - Data do Julgamento 10/09/2002 - Data da Publicação/Fonte DJ 07/10/2002 p. 301) Destarte, o ato de exclusão do Autor do certame contraria o princípio da razoabilidade no acesso a cargos públicos, extraído da cláusula substancial do devido processo legal (art. 5º, LIV, da Constituição da República), sendo, portanto, ato abusivo e passível de ser controlado pelo Judiciário. Ademais, verificado e comprovado que não resta nenhum fato desabonador da sua conduta, conforme se deflui das provas coligidas ao processo, não seria justo ser mantida maculada a sua imagem, prejudicando a sua caminhada de ver-se vitorioso no concurso público em referência, quando o motivo de tal restrição não persiste. Com relação ao pedido de indenização por danos morais, não vislumbro dor, sofrimento, vexame ou humilhação sofridos que, escapando à normalidade do cotidiano, interfira de modo intenso e duradouro no comportamento psicológico do autor, causando aflições, angústia e desequilíbrio em seu bem-estar. A esse respeito, saliente-se a lição do Desembargador Sergio Cavalieri Filho: ´ Nessa linha de princípio, só deve ser reputado como dano moral a dor, vexame, sofrimento ou humilhação que, fugindo à normalidade, interfira intensamente no comportamento psicológico do individuo, causando-lhe aflições, angústia e desequilíbrio em seu bem-estar. Mero dissabor, aborrecimento, mágoa, irritação ou sensibilidade exacerbada estão fora da órbita do dano moral, porquanto, além de fazerem parte da normalidade do nosso dia-a-dia, no trabalho, no trânsito, entre os amigos e até no ambiente familiar, tais situações não são intensa e duradouras, a ponto de romper o equilíbrio psicológico do indivíduo. Se assim não se entender, acabaremos por banalizar o dano moral, ensejando ações judiciais em busca de indenizações pelos mais triviais aborrecimentos.´ (In ´Programa de Responsabilidade Civil´, 5ª ed., editora Malheiros, p. 98) O valor da dignidade da pessoa humana, sendo um fim e não um meio para o ordenamento constitucional, não se sujeita a ponderações. Segundo o professor Antônio Junqueira de Azevedo, ´a dignidade da pessoa humana como princípio jurídico pressupõe o imperativo categórico da intangibilidade da vida humana e dá origem, em sequência hierárquica, aos seguintes preceitos: 1- o respeito à integridade física e psíquica das pessoas; 2- consideração pelos pressupostos materiais mínimos para o exercício da vida; 3- respeito pelas condições mínimas de liberdade e convivência social igualitária´ (A caracterização jurídica da dignidade da pessoa humana, Revista Trimestral de Direito Civil, nº 9, jan/mar 2002, p. 3-24). O dano moral indenizável é aquele decorrente de uma experimentação fática grave, invasivo da dignidade da criatura humana, e não consequências outras decorrentes de uma relação meramente contratual ou de percalços do cotidiano. Do mesmo modo, e não por outra razão, vem sendo essa doutrina reafirmada pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, sob pena de banalização do dano moral . Atento aos pressupostos acima elencados pelo ilustre jurista, à preeminência dos valores existenciais firmada pela axiologia constitucional e à diversidade de princípios e valores que inspiram a Carta de 1988, entendo que não houve afronta à dignidade da parte Autora. Pelo exposto, presentes os requisitos, JULGO PROCEDENTE EM PARTE o pedido formulado para tornar definitiva a r. liminar concedida às fls. 92/102, assegurando ao autor o direito de prosseguir nas demais etapas do certame, e, posteriormente, estendendo-se os efeitos da medida à posse e formatura do candidato, caso aprovado. Decaindo a parte autora de parte mínima do pedido, nos termos do art. 21, parág. único, do CPC, condeno o réu, ao pagamento das despesas processuais e honorários advocatícios, que arbitro em 10 % (dez por cento) sobre o valor da condenação. Dê ciência pessoal ao Ministério Público. Decorrido o prazo de recurso voluntário, subam os autos ao Egrégio Tribunal de Justiça em reexame necessário. P. R. I.
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